
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

CURSO DE LICENCIATURA EM CIÊNCIAS SOCIAIS 

 

 

MÁRCIO AUGUSTO PEREIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ENSINO DE SOCIOLOGIA NA MODALIDADE EJA:    

reflexões sobre currículo, planejamento e práticas de ensino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Maceió – AL 

2021 

  



 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

CURSO DE LICENCIATURA EM CIÊNCIAS SOCIAIS 

 

 

MÁRCIO AUGUSTO PEREIRA 

 

 

 

 

 

 

ENSINO DE SOCIOLOGIA NA MODALIDADE EJA:    

reflexões sobre currículo, planejamento e práticas de ensino. 

 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso na modalidade de relatório de ensino, 
apresentado como pré-requisito para a graduação de Licenciatura em 
Ciências Sociais, sob a orientação do Professor Dr. Welkson Pires da 
Silva. 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

Maceió – AL 

2021 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Catalogação na fonte 
Universidade Federal de Alagoas 

Biblioteca Central 
Divisão de Tratamento Técnico   

Bibliotecário Responsável: Valter dos Santos Andrade – CRB-4 - 1251 
         

               P436e   Pereira, Márcio Augusto. 

       Ensino de Sociologia na modalidade EJA: reflexões sobre currículo, planejamento e 

                            práticas de ensino / Márcio Augusto Pereira. – 2021. 

                                    102 f.  

                                

                                     Orientador: Welkson Pires da Silva. 

                                     Monografia (Trabalho de conclusão de curso em licenciatura em Ciências Sociais) –  

                             Universidade Federal de Alagoas, Instituto de Ciências Sociais. Maceió, 2021. 

                                

                                     Bibliografia: f. 99-102. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

                                     1. Ensino de sociologia. 2. Educação de jovens e adultos. 3. Prática de ensino.  

                             4. Currículos – Planejamento. I. Título. 

 

                                                                                                       

                                                                                

                                                                                                                          CDU: 316:37 



 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

CURSO DE LICENCIATURA EM CIÊNCIAS SOCIAIS 

 

 

MÁRCIO AUGUSTO PEREIRA 

 

 

 

 

 

 

ENSINO DE SOCIOLOGIA NA MODALIDADE EJA:    

reflexões sobre currículo, planejamento e práticas de ensino. 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso submetido ao Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade Federal de Alagoas e aprovado em: 
 
 
 
 

Banca Examinadora: 
 
 
                                                                      

Prof. Dr. Welkson Pires da Silva 

ICS/UFAL 

 

                                                                      

Prof.ª Dra. Jordânia de Araújo Souza 

CEDU/UFAL 

 

                                                                        

Prof. Dr. Júlio Cezar Gaudêncio da Silva 

ICS/UFAL  



 
 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 

A minha mãe que sempre incentivou seus filhos aos estudos segurando a barra 

da viuvez com sete crianças e adolescentes para sustentar e formar. 

Aos meus irmãos que fizeram do nosso lar uma grande sala de aula, inspirando-

me com suas cartolinas e maquetes, com folhas e tintas. 

A meus três amores Gabriel, Rafael e Pedro por serem meu motivo mais nobre 

de viver a vida. 

A minha amiga Laysa, por sua presença e empatia nas minhas derrotas e 

conquistas.  

Aos professores do Curso, em especial a Cristiano das Neves Bodart, que com 

sua dedicação me enviou trabalhos acadêmicos para pesquisa bibliográfica.  

Aos meus colegas de curso Edluza, Rosane, Igor e Ilane por nos ajudarmos 

nos estudos. 

Ao professor Welkson, por me incentivar a continuar no curso em duas 

oportunidades, como docente e outra como orientador. 

  



 
 

RESUMO 

 

Esse Relatório de Ensino busca encaminhar apontamentos que possam servir 

de auxílio na construção de um currículo de Sociologia para a modalidade EJAI, da 

Escola Estadual Fernandina Malta. A modalidade está na grade de cursos ofertados 

pela instituição, mas não dispõe de documentos próprios que norteiem sua prática. 

Como consequência, a escola oferece uma coordenação pedagógica voltada para o 

ensino regular. Na esteia disto se encontra o ensino de Sociologia, que baseia sua 

prática pelo documento pedagógico sem ter nenhuma orientação acerca das 

especificidades dessa modalidade. 

É preciso que o ensino Sociologia avance no desafio de promover uma 

educação de qualidade para Jovens, Adultos e Idosos. Salvaguardando o contexto de 

descaso por parte das políticas de estado que não efetivam as melhorias defendidas 

pelos estudiosos e profissionais da educação, o professor de sociologia merece ter 

uma assistência na sua atuação que o ajude a amenizar essa ausência, e o 

comunique com os debates e reflexões acadêmicas acerca do ensino atualidade.    

Para isso, o trabalho se serviu das experiências adquiridas em estágio com a 

prática de ensino nesta instituição. Recuperando informações acerca do percurso 

histórico do ensino de sociologia, e das observações e experiências adquiridas com a 

prática do magistério. 

Busca-se na literatura disponível sobre a história da educação, no Projeto 

Político Pedagógico - PPP fornecido pela coordenação, e no Planejamento Anual de 

Sociologia - PAS construído pela docente, elementos históricos acerca da política de 

educação, normas e concepções pedagógicas, que influenciam a prática de ensino 

de Sociologia. 

 

 

Palavras-chave: Ensino de Sociologia; Modalidade EJAI; História da 

Educação; Práticas de Ensino; Currículo Escolar. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

This Teaching Report seeks to forward notes that may help in the construction 

of a sociology curriculum for the EJAI modality, at the Fernandina Malta State School. 

The modality is in the schedule of courses offered by the institution but does not have 

its own documents that guide its practice. As a result, the school offers a pedagogical 

coordination focused on regular education. At the heart of this is the teaching of 

Sociology, which bases its practice on the pedagogical document without any guidance 

on the specifics of this modality. 

Sociology teaching needs to advance in the challenge of promoting quality 

education for Youth, Adults and Elderly. Safeguarding the context of neglect on the 

part of state policies that do not implement the improvements advocated by scholars 

and education professionals, the sociology teacher deserves to have assistance in his 

performance that helps to alleviate this absence and communicates it with the debates 

and academic reflections on current education. 

For this, the work used the experiences acquired in internship with the teaching 

practice in this institution. Retrieving information about the historical path of teaching 

sociology, and the observations and experiences acquired with the practice of 

teaching. 

In the available literature on the history of education, in the Pedagogical Political 

Project - PPP provided by the coordination, and in the Annual Sociology Planning - 

PAS built by the teacher, historical elements about the education policy, norms and 

pedagogical conceptions that influence the Sociology teaching practice. 

 

 

Keywords: Teaching of Sociology; EJA modality; History of Education; Teaching 

Practices; School curriculum. 
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INTRODUÇÃO 

 

As práticas de ensino são resultantes dos mais variados fatores: 

administrativos, psicológicos, históricos, econômicos e sociais. É impossível que elas 

não sofram mudanças, pois os fatores estão variando a todo momento. 

No entanto, algumas configurações se formam ao redor do ensino como 

verdadeiras estruturas que duram ao longo do tempo histórico. E esses fatores podem 

levar os educadores a acreditar que o ensino é como uma massa de bolo pronta, só 

é preciso colocar no fogo do conteúdo das disciplinas que essa massa cresce. 

Com base nessas reflexões iniciais, esse trabalho buscará fornecer subsídios 

que auxiliem na construção de um currículo de Sociologia para a modalidade de 

Educação de Jovens, Adultos e Jovens - EJA. 

Trata se de um trabalho elaborado na modalidade de relatório de ensino. 

O presente trabalho foi elaborado a partir da revisão bibliográfica sobre a 

história da EJA, pela qual foi possível identificar elementos normativos que influenciam 

as práticas de ensino atualmente, e pesquisa documental nos registros da 

coordenação escolar (Projeto Político Pedagógico- PPP e Planejamento Anual de 

Sociologia- PAS). Juntamente com os relatos e experiências de estágio os quais foram 

essenciais na construção das reflexões. 

O texto contém a seguinte estrutura: Capítulo I- A história da modalidade EJA: 

percursos nacionais e contexto alagoano, onde se analisa a história sob a ótica da 

pedagogia. No Capítulo II- A educação de jovens e adultos na Escola Estadual 

Fernandina Malta, busca descobrir qual a visão da instituição sobre a educação e 

como se estabeleceu o ensino de Sociologia/ EJA além de dialogar com os elementos 

histórico normativos com a perspectiva da diversidade. Capítulo III- Currículo e 

planejamento: novas práticas de ensino, analisa-se as concepções e práticas de 

ensino e encaminha-se alguns apontamentos para a construção do currículo.  



8 
 

1 A HISTÓRIA DA MODALIDADE DE ENSINO EJA: PERCURSOS NACIONAIS 

E O CONTEXTO ALAGOANO 

 

De um modo geral podemos considerar o surgimento do ensino para jovens e 

adultos como início da história da própria Educação no Brasil. Desde a oferta de 

ensino religioso no período colonial, assumindo um caráter público por meio do 

Império e chegando até a República, a educação ofertada às pessoas fora de idade 

escolar processou avanços importantes na construção do conhecimento e na 

universalização do direito de estudar.  

Tais avanços, ancorados sempre na necessidade de adequação do Estado 

brasileiro a preceitos modernizantes internacionais, foram seguidos de perto pela 

participação de Instituições da sociedade civil e organizações que buscaram promover 

a instrução e formação do indivíduo, bem como a emancipação desses sujeitos.  

É importante considerar que no trajeto da educação de Jovens e Adultos, a 

batalha pela alfabetização, teve mais relevância que as etapas posteriores do ensino 

básico nessa modalidade. Devido a escassa oferta de ensino por parte do poder 

público ao longo do tempo, a maior parte da população se transformou em um grande 

contingente de analfabetos que devido as suas realidades sociais buscaram a 

escolarização tardia. 

Foi a necessidade da oferta de educação em massa que possibilitou as várias 

transformações do ensino no Brasil ao longo do tempo. Esse capítulo buscará 

identificar, no percurso histórico da EJA, elementos normativos que influenciam a 

prática de ensino atualmente. 

Num primeiro momento será feita uma reconstrução dos caminhos percorridos 

pela modalidade no tempo histórico. Tal análise nos permite classificar os períodos 

sob a ótica pedagógica. Assim, podemos separá-los em:  religioso-civilizador, 

campanhas de alfabetização, ensino de suplência e projetos educacionais 

descentralizados.   

Para abordar sobre a educação religiosa, Moura (2003) atribui à instrução 

jesuíta um aspecto de educação classista a separar índios de colonos. Essa divisão 

marcava o lugar do nativo como civilizado, mas lhe negava a possibilidade de 

ascensão ou equiparação com os colonos brancos. Busca-se refletir em Correia 
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(2011) os contextos históricos e políticos pelos quais foram fundadas e mantidas as 

escolas noturnas no Brasil Imperial, especialmente em Alagoas.  

As narrativas de Cunha (1999), sobre as campanhas de alfabetização 

evidenciam como o Brasil republicano padecia com a falta de ensino. Aumento da 

população urbana, fim da escravidão, industrialização e a necessidade mão de obra 

qualificada. Esses fatores fizeram com que governantes organizassem de tempos em 

tempos campanhas de alfabetização pelo Brasil. 

Será apresentado as contribuições de Dornelles (1990) e Farias (2015) acerca 

do ensino supletivo. O conceito de educação permanente que foi introduzido com o 

Mobral e a metodologia da autoinstrução.  

Para abordar sobre o período de descentralização das atividades educativas 

da EJA teremos as análises de Mauro Roque (2012) sobre a extinta Fundação Educar, 

e as considerações de Porcaro (2011) no novo cenário de redemocratização com o 

surgimento dos Fóruns Estaduais de Educação.  

Ainda nesse tópico encontra-se as metas 8 e 10 do Plano Estadual de 

Educação - PEE/AL (2015 – 2025) que revelam quais aspectos da desigualdade o 

sistema de ensino estadual busca reparar na modalidade de Jovens e Adultos. 

A segunda parte deste capítulo tentará apresentar alguns elementos históricos 

que ajudarão no entendimento da estrutura da EJA. Tornando possível uma análise 

mais apurada dos documentos da Escola Estadual Fernandina Malta, contribuindo 

para o aperfeiçoamento das práticas de ensino nessa instituição. 

 

1.1 Da doutrinação religiosa a escolarização estatal 

 

Num primeiro momento, o sistema de ensino ofertado no Brasil era religioso. 

De acordo com Moura (2003) os jesuítas tinham como objetivo prático a “hominização” 

dos índios. A concepção da cultura europeia, suas tecnologias de manejo com a terra, 

leis e costumes, crenças e ritos. Especialmente, jovens e adultos, recebiam uma 

formação clássica que tinha como objetivo a constituição de homens “civilizados”, 

fidelizados no catolicismo como contraponto a Reforma Luterana.  

Ainda de acordo com a autora, apesar da uniformidade da ação pedagógica ser 

alcançada pela utilização do manual “Ratio Studioriom”, se inaugurava uma “educação 

de classe” que permitia aos filhos dos colonos uma oferta de ensino elementar 
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completo. Assim, formava-se a elite religiosa ao passo que possibilitava aos brancos 

latifundiários sua entrada na universidade.  

Esse quadro veio a piorar com a expulsão dos jesuítas e, consequentemente, 

à extinção de sua estrutura de ensino. Sem a sistematização do ensino a Reforma 

Pombalina deixou a cargo dos educadores a administração e o planejamento da 

educação, se limitando apenas ao estabelecimento do currículo mínimo. Por meio do 

Alvará Régio de junho de 1759, foram instituídas as aulas de Latim, Grego, Retórica 

e Filosofia.   

 Em meados do século XVIII, na região do que seria hoje Marechal Deodoro e 

Penedo, no estado de Alagoas, a Ordem Franciscana oferecia aulas de alfabetização. 

De acordo com Correia (apud BASTOS, 1939), os franciscanos se utilizavam dos 

mosteiros, onde o aluno era quem buscava a instrução. As aulas de gramática, Latim 

e francês eram ofertadas sob rígida disciplina aos filhos de moradores das 

redondezas. 

Segundo a autora, a institucionalização da educação no período imperial foi 

precedida de intensos debates nas assembleias provinciais sobre a necessidade de 

instrução do povo, sobretudo na segunda metade do século XIX. O elemento principal 

seria a construção do Estado Nacional, sob inspiração dos ideais europeus de 

civilização e modernidade. Soma-se a esse elemento o crescimento urbano, devido a 

demanda nas fábricas de manufatura, além da luta abolicionista que tornou o debate 

intenso a partir de 1870. 

 O decreto 7.071 A, de 06 de setembro de 1878, pode ser considerado um 

marco na institucionalização, para além do Município da Corte, de cursos noturnos em 

todo território Nacional. Apesar da existência do decreto 1.632 / 1871, pelo qual havia 

previsão da criação de escolas noturnas para o sexo masculino nas cidades da 

província do Rio de Janeiro, o decreto de 1878 trouxe elementos normativos que 

serviram de enriquecimento ao debate sobre o tema, e de subsídio ao planejamento 

dos futuros cursos noturnos. 

Letramento e noções básicas em cálculo, as aulas noturnas ocorriam em várias 

províncias do império. Concomitante a iniciativa governamental, havia as iniciativas 

de organizações civis e de particulares, sobretudo no período das lutas abolicionistas. 

Em Alagoas organizações como a Sociedade Propagadora da Instrução pelas classes 

Operárias da Lagoa também ofereciam aulas noturnas. Bem como os funcionários da 
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Estrada de Ferro de Paulo Afonso ofereciam instrução a seus trabalhadores e 

familiares.  

Havia na figura dos professores e intelectuais da época uma posição favorável 

a implementação desses cursos. Fazendo uma análise dos documentos oficiais no 

período de 1870 a 1889, Correia (2011) constata a criação de 31 escolas noturnas na 

província das Alagoas, entre públicas e privadas. O surgimento dessas escolas por 

parte da iniciativa pública antecede a legislação imperial e compreende um curto 

período entre 1870 e 1874, sendo mais frequente a oferta de aulas noturnas por 

iniciativa particular de professores e organizações filantrópicas. 

 

Quadro 1 – Quadro das escolas noturnas da província de Alagoas1  

Provínci
a 

Poder público Iniciativa particular Número de escolas 

Pública Particular 

Alagoas 1870 –Por ato legislativo 
Lei nº 519 de 30 de abril 
de 1870 
Por ato da presidência 
foram instaladas aulas 
noturnas em Bebedouro, 
Jaraguá e Poço (atuais 
bairros de Maceió) 
1872 –Escolas noturnas 
nas cidades de Maceió, 
Penedo, Alagoas, São 
Miguel dos Campos e Pilar 
e nas vilas de Porto Calvo 
e Passo de Camaragibe 
(atuais municípios de 
Alagoas). 
1873 –Por ato legislativo, 
foram criadas seis escolas; 
e oito por ato da 
presidência nas freguesias: 
Alagoas (Marechal 
Deodoro), Assembléa 
(atual Viçosa), Atalaia, 
Gameleira (povoado de 
Atalaia), Paripueira, Pão 
de Açucar, Passo de 
Camaragibe, Penedo, 
Pilar, Porto Calvo, São 
Miguel, São Miguel dos 
Milagres, São Luiz de 
Quitunde e Traipu. 
1875 -Após extinção das 
escolas noturnas, 
(Resolução 673 de 
13.05.1874), os 
professores Matheus de 
Araujo Caldas Xexéo, 

1872 –Uma escola noturna em 
Penedo, por Júlio César Leal. 
1874 –Abertura de uma escola 
noturna na residência do professor 
público Ignacio Loureiro Junior que 
ministra aula de Gramática Nacional 
no horário das7 às 9h. 
1877 –Aula noturna gratuita para 
adultos por iniciativa de professor 
que ensina no turno diurno em 
Maceió. 
1878 –Uma escola noturna mantida 
por Cia União Mercantil para atender 
aos operários da fábrica Carmem na 
freguesia de Fernão Velho 
1880 –Quatro escolas noturnas, pelo 
Engenheiro Chefe da construção da 
ferrovia de Paulo Afonso53. 

23 8 

 
1 extraído de “Quadro das escolas noturnas nas Províncias do Brasil Império”. Correia, 2011. 
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Antonio Francisco Leite 
Pindahyba e Camillo Lelis 
Pereira da Costa 
ministraram aulas 
noturnas.No mesmo ano, o 
professor Matheus de 
Araújo Caldas Xexéo 
ministra aulas ofertadas 
gratuitamente, no horário 
das 16h às 21h, no 
povoado de Santa Rita 
(Marechal Deodoro). 
1876 –Três escolas na 
cidade do Pilar, pelos 
professores Antonio Duarte 
Leite da Silva, Manoel de 
Mello Jacome Calheiros e 
Manoel Teixeira de Lima 
Filho. 

Fonte: Correia, 2011. 

 

A província não conseguiu ofertar instrução em massa. Segundo Correia 

(2011), alguns presidentes da província alagoana, como Silvinio da Cunha, enalteciam 

a abertura de escolas noturnas. Mas, mesmo tendo havido empenho por parte da 

província em oferecer ensino noturno aos iletrados, a precarização do que era 

considerado um “benefício social” se refletia na inadequação de imóveis que na 

maioria das vezes eram o domicílio dos próprios professores. Além da baixa 

remuneração cuja gratificação se condicionava a frequência, a falta de formação para 

os professores e de incentivo da sociedade, a escassez de recursos financeiros na 

compra de materiais e a baixa frequência dos alunos, foram apontadas como 

principais razões para o abandono da iniciativa governamental.  

Com a extinção das escolas noturnas, a província alagoana deixou ao encargo 

da iniciativa particular de professores e de entidades de classe a missão cívica de 

instruir a população. Por vezes, o governo da província concedia gratificações 

mensais para alguns professores em detrimento de outros. 

Ainda em sua pesquisa, Correia (2011) encontrou uma menção sobre a 

possibilidade de escravos frequentarem as aulas noturnas. Autorização concedida 

pelo governo de João Vieira de Araújo, em 1875. Porém, não recomendava a inserção 

do menor escravo nas aulas diurnas junto aos filhos dos homens livres, por medo de 

que a presença destes escravos tirasse o interesse dos homens livres em estudar. 

Aconselhava, portanto, a inserção dos filhos de escravos nas aulas noturnas. 
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Essa possibilidade concedida aos escravos vinha na esteia de um grande debate 

abolicionista promovido pelos intelectuais a nível internacional com reflexos locais. 

 Por volta de 1881 já não havia mais um pensamento de expansão dos cursos. 

Os relatórios provinciais apenas faziam referências a atitudes da iniciativa privada, 

como na criação da escola da Fábrica de Tecidos de Fernão Velho e da União 

Mercantil. Costumava-se atribuir a culpa do fracasso a má atuação dos professores, 

apesar de ser tardio o estabelecimento de uma escola Normal para formação deles. 

Presidentes da província também acusavam familiares e alunos de serem 

descomprometidos com a instrução. 

Mesmo no início do período republicano, a concepção de uma educação 

pública não se distanciava daquela exercida pelo regime anterior. Segundo Cunha 

(1999), na passagem do século, o processo de industrialização evidenciou a carência 

no campo da educação, sobretudo para a alfabetização de adultos. 

De acordo com Porcaro (2009), a primeira quadra do século XX foi marcada 

pela criação das Ligas Camponesas. Liberais progressistas com apoio dos militares 

favoráveis a industrialização, criaram associações em diversas cidades brasileiras 

com objetivo de reunir intelectuais junto a sociedade organizada para combater o 

analfabetismo.  

Ainda na Ditadura Varguista, foi criado um fundo destinado à alfabetização e à 

educação da população adulta. Logo após o fim do regime, no clima “democrático” o 

país ingressa como membro na UNESCO e lança sua primeira campanha, em 1947. 

Essa primeira ação teve como ponto relevante, o ressurgimento do debate sobre 

educação de adultos e, apesar de ainda concebe a ideia do analfabeto como causa 

do atraso no desenvolvimento do país, há superação da crença na incapacidade de 

aprendizagem de adultos. Assim, foi desenhado o modelo de educação para adultos, 

nas palavras de Cunha: 

 

A identidade de educação de adultos toma seus contornos ao ser proposta 
uma Campanha de Educação de Adultos, em 1947, na qual numa primeira 
etapa de três meses, previa-se a alfabetização e depois a implantação do 
curso primário em duas etapas de sete meses cada uma. Posteriormente 
vinha a etapa de “ação em profundidade”, que se constituiria em capacitação 
profissional e desenvolvimento comunitário. (CUNHA, 1999, p. 10) 

 

Com a demanda social pelas reformas de base no fim dos anos 1950 e o 

surgimento de um novo paradigma educacional proposto pelo educador Paulo Freire, 
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a abordagem para com a educação de adultos se transforma. Nela, a população não 

é mais percebida como a causa, mas como herdeira do atraso econômico e da 

desigualdade gerada pela estrutura vigente. 

A Educação libertadora proposta por Paulo Freire, não foi oficializada pelo 

governo Federal, mas sua pedagogia ganhou notoriedade. O método freiriano não 

chegou a ser incorporado no projeto governamental por causa do golpe civil-militar 

que se instaurou em 1964. No entanto, sua prática continuou sendo reproduzida 

extraoficialmente. 

Nos anos seguintes o governo militar implantaria o Movimento Brasileiro de 

Alfabetização - MOBRAL, uma fundação inicialmente subordinada ao MEC que teve 

como missão a alfabetização funcional e educação continuada para jovens e adultos. 

Dorneles (apud WANDERLEI, 1988) afirma que o MOBRAL era a expressão da 

tentativa de popularizar a educação oficial. 

Conforme destaca a autora, nesse período de ditadura a EJA ganhou aspectos 

legais por meio de alguns tímidos artigos na LDBEN 5692/71. Mesmo não 

configurando um dever do Estado, o artigo 24 instaurava um sistema de ensino que 

funcionaria em paralelo ao regular. Para isso foram elaborados os Centros de Estudos 

Supletivos - CES, destinado a população maior de 15 anos de idade, viria a cumprir a 

missão de ofertar educação continuada a Jovens e Adultos.  

O Ensino Supletivo introduzia na história da educação brasileira uma 

perspectiva de educação permanente. Perspectiva esta, encorajada por organizações 

internacionais como a UNESCO. Essa concepção possibilitou o vislumbre de um novo 

olhar no qual a EJA estaria para além da emissão de certificados ou da simples tarefa 

de erradicar o analfabetismo.  

De acordo com Farias (2015) Essa política educacional foi se deteriorando por 

vários motivos. O primeiro se refere a falta de recurso financeiro. Mesmo que os 

Centros de Estudos Supletivos - CES oferecessem uma estrutura de qualidade a crise 

econômica brasileira nos anos 1980 impediam sua expansão. O segundo motivo diz 

respeito a dificuldade de adequação dos alunos com o método da autoinstrução. Não 

avançavam nos módulos e tinham grande dependência dos seus orientadores. Farias 

(apud PRAXEDES, 1984) relata que muitos professores importavam suas 

experiencias pedagógicas anteriores sobrepondo a metodologia individual.  

O processo de reabertura política do país reuniu o clamor da insatisfação 

popular sobre a produção de políticas públicas que estavam em curso. No campo da 
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educação, sobretudo dos programas de ensino supletivo. Segundo Mauro Roque 

(2012), o governo Sarney preocupado com a imagem negativa que o Mobral possuía, 

buscou descentralizar a educação de Jovens e Adultos.   

A Fundação Educar foi criada por meio do Decreto nº 91.980, em novembro de 

1985, que duraria até 1989. O Decreto nº 92.374/ 86 estabeleceu o Estatuto da 

Fundação. Tinha como objetivo financiar e supervisionar, através de convênios, 

secretarias de Educação Estaduais e Municipais, bem como entidades não 

governamentais, projetos de Educação de Jovens e Adultos em todo território 

nacional.  

Formava-se o entendimento sobre a necessidade de se dá importância as 

experiências escolares de cada região. As ações educativas que centralizassem seu 

planejamento e execução unicamente no ente Federal impediriam o desenvolvimento 

de uma educação inclusiva, capaz de agregar as peculiaridades e desafios de cada 

região. 

O autor relata que foi discutido a possibilidade de atendimento especializado a 

alunos com dificuldades na compreensão do conteúdo, por limites visuais ou auditivos. 

Mas essa preocupação não foi capaz de garantir a efetivação do atendimento a esse 

público. 

Dento do programa “Educação Para Todos”, a Fundação Educar tinha o papel 

de assegurar oportunidades de Educação Básica de nível fundamental para Jovens e 

Adultos. O programa de ensino básico iniciava com a alfabetização e encerrava no 

antigo 1º grau. A região nordeste, considerada estratégica por possuir os maiores 

índices de analfabetismo, atendeu mais da metade do volume de vagas durante todo 

o período. Chegando a possuir 2/3 no terceiro ano do programa. 

Dentre os Estados nordestinos, Alagoas amargava a liderança no ranking do 

analfabetismo. Apesar de necessitar de maior atenção, o programa atendeu apenas 

4,3% das vagas destinadas para a região Nordeste. 

Mauro Roque, ao apontar os motivos do fracasso do programa em Alagoas, 

esclarece que a coordenação estadual se reuniu com as prefeituras definindo a 

elaboração de propostas educacionais, construídas pelos técnicos da própria 

coordenação. Cabia aos prefeitos a convocação de professores para o magistério. A 

escassez de professores, o apadrinhamento político e a ausência de projetos 

educacionais por parte da iniciativa privada, foram apontadas pelo autor como causa 

da baixa adesão ao programa. 
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Na redemocratização, a EJA teve suas garantias estabelecidas pela 

Constituição Federal/88.  Caberia ao Estado, portanto, a obrigatoriedade e a 

gratuidade do ensino fundamental para todos os estudantes, independentemente de 

estarem em idade escolar ou não. O aspecto legal garantido pela Constituição só foi 

regulamentado pela LDBEN nº 9.493/96 que oficializou a oferta de alfabetização e 

escolarização em ensino fundamental e médio para jovens maiores de 15 anos.  

Segundo Porcaro (2009), este período foi marcado por uma transformação na 

relação entre sociedade civil e Estado. A regulação social passaria a ser uma 

regulação de hibridismo, pela qual organismos internacionais influenciaria no 

planejamento de políticas públicas. O governo federal se desobrigava de executar 

políticas de educação para EJA, transferindo essa responsabilidade para as 

organizações civis.  

A autora fala do papel da UNESCO na promoção de vários eventos sobre a 

educação de jovens e adultos envolvendo delegações de todo o país, que buscou 

preparar o ambiente para a realização do V Conferência Internacional de Educação 

de Adolescentes e Adultos (CONFITEA).  Acreditava-se na importância da modalidade 

para o fortalecimento da cidadania e a formação cultural da população.  

Em 1999, o MEC criou uma Comissão Nacional de EJA buscou construir metas 

e objetivos para cada Estado. Com essa movimentação foram surgindo Fóruns 

permanentes. A criação de Fóruns em todo país, aumentou o debate, o 

compartilhamento de experiências, a construção conjunta de currículos e programas 

de formação. Permitindo a modalidade EJA inaugurar um novo momento educacional 

que se atenta para o caráter universalizante da produção de conhecimento. 

O Fórum Estadual Permanente de Educação do Estado de Alagoas foi 

instituído pelo Decreto nº 18.848/12 no intuito de ser uma ponte entre a sociedade civil 

e o Estado. Atualmente é composto por 51 entidades representantes da sociedade 

civil e do poder público. Tem como uma das suas atribuições legais o 

acompanhamento da tramitação de projetos legislativos de educação, sobretudo os 

planos decenais, junto a Câmara Legislativa.  

No Plano Estadual de Educação de Alagoas (2015 – 2025) é reconhecida a 

necessidade de se construir uma política educacional de EJA que vise a continuidade 

das ações ao longo do tempo. Duas metas foram estabelecidas para esse modelo de 

ensino: A meta 8 pretende elevar a escolaridade média para no mínimo 12 anos entre 

a população de menor escolaridade, e entre os 25% mais pobres, além de buscar 
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atingir o nivelamento entre negros e não negros. A meta 10 busca destinar 25% das 

matrículas para jovens e adultos na forma integrada à educação profissional. Ambas, 

até o final da vigência do plano. 

Nos dados revelados pelo documento, fica evidenciado a insuficiência de vagas 

ofertadas em relação ao contingente de alunos. Já em 2013, a taxa de escolarização 

líquida da população com faixa etária 15 a 17 anos, não passava de 37,4%.  

A efetivação da meta 8 também passa pelo aumento na oferta de matrículas 

entre a população do campo. Aproximadamente 1/3 da população alagoana é 

campesina, entretanto, conforme os dados trazidos pelo plano estadual, o número de 

estabelecimentos escolares nessas localidades não chega a 10% do total de escolas 

da rede.  

 

1.2 Características históricas para os dias atuais 

 

É possível observar alguns elementos que foram sendo construídos ao longo 

da história da EJA. Desses, destaca-se a preocupação permanente quanto ao 

disciplinamento do aluno, e as implicações que a institucionalização da suplência 

trouxe para o ensino. 

Em Durkheim (2013) a educação se processa por meio da instrução de uma 

geração mais velha sobre a subsequente. A moral disciplinar que se estabeleceu na 

relação professor-aluno consistiu no imperativo da autoridade do professor sobre seus 

discípulos. Essa relação de autoridade entra em crise com a abertura da escola para 

gerações de alunos mais velhos. Gerando mudanças na administração escolar com a 

finalidade de moldar os estudantes noturnos as mesmas práticas de ensino aplicadas 

no ensino regular.  

Conforme o decreto 7071-A/1878, que teve como marco a incorporação do 

ensino para jovens e adultos na legislação, a preocupação com a conduta disciplinar 

foi o que se destacou. As províncias do Império se preparavam para absorver os 

excluídos da educação regular: trabalhadores informais, escravos e libertos. Criando 

regras e sanções para possíveis transgressões de uma nova classe de educandos, 

considerada o atraso do processo civilizatório. Inclusive, com o recurso de solicitação 

policial por parte do professor para qualquer ocorrência de incômodos na sala de aula 

ou nas redondezas do prédio escolar. 



18 
 

Era preciso que esses novos alunos com idade adulta reconhecessem, de 

forma imediata, a submissão do seu papel em detrimento à autoridade do professor 

e, consequentemente, desenvolvessem uma conduta passiva em relação ao ensino. 

O ensino para jovens e adultos também é marcado pela motivação baseada na 

possibilidade de ingressar no mercado de trabalho. Em toda a sua história, a suplência 

funcionou como mecanismo de validação a mão de obra. Por esse mecanismo, os 

exames de avaliação tiveram como objetivo mensurar o mínimo de competência 

escolar para habilitação do educando ao emprego. 

Com o olhar voltado para a suplência, o ensino na EJA ainda não comtempla a 

formação integral do indivíduo. Apesar do parecer 11/2000 do CNE garantir a oferta 

de ensino adequado às necessidades e possibilidades dos alunos, na prática, a 

abordagem de uma educação com finalidades de suplência se sobrepõe a qualquer 

alternativa de plano de ensino.  

Nessa dinâmica, o currículo e as condições práticas de ensino, a ação do 

educador e a motivação do aluno, orbitam a mesma visão da educação como 

cumprimento de tabela. Pouco importa se os conteúdos aprendidos na escola lhes 

servirão para a vida ou até mesmo para o emprego, pois o certificado de aprovação 

representa a finalidade do ensino. 

 

2 A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NA ESCOLA ESTADUAL 

FERNANDINA MALTA 

 

Este capítulo apresentará, brevemente, a estrutura e organização da escola. 

Buscará construir alguns apontamentos sobre o seu projeto político pedagógico, que 

na ausência de orientações curriculares específicas para a modalidade EJA, tenta 

traçar o perfil do aluno revelando por quais lentes a instituição forma a sua visão e 

traça objetivos a serem alcançados. 

Será feito uma reconstituição do percurso da disciplina de Sociologia na escola, 

com o objetivo de analisar como a instituição opera o ensino EJA. A movimentação 

de professores para assumir as disciplinas da EJA, sendo sempre escolhida para 

complementação de carga horária por docentes de outras áreas, e o atraso na 

ocupação dessas carteiras por profissionais licenciados evidencia o descuido da 

instituição para com o ensino de sociologia e o despreparo na articulação de um 

ensino para jovens e adultos que supere as concepções da educação suplente. 
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Ainda nesse capítulo, será construído um breve diálogo entre os elementos do 

“disciplinamento” e da “suplência”, resgatados do capítulo anterior, e a concepção 

escolar sobre ensino e diversidade. 

2.1 A escola e o seu projeto pedagógico 

 

A Escola Estadual Fernandina Malta é uma instituição de ensino localizada em 

Rio Largo – AL. Município metropolitano da cidade de Maceió. Funcionando nos três 

turnos, oferta ensino fundamental (8ª a 9º ano), Ensino Médio Regular (1° a 3°) e EJA 

Médio. Possui doze salas de aula, mobiliadas e ventiladas. Tem um pátio central 

coberto e funcional. Laboratórios de Ciências, Matemática, Robótica e Informática.2 

Seu desempenho no Enem, geral e na área das Ciências Humanas, está abaixo 

da média do municipal e nacional.3 As turmas da EJA atendem a um público frequente 

de aproximadamente 180 estudantes distribuídos em 8 turmas nos 3 períodos do 

curso.  

Antes de abordar sobre a EJA se faz necessário observar como a Escola 

concebe a educação de um modo geral. Sua missão enquanto instituição e o que os 

professores devem considerar na construção do perfil do aluno. 

A construção do projeto pedagógico reflete sinteticamente como o pensamento 

dos que fazem a escola se desenvolve. Por mais que o documento traga reflexões e 

pensamentos freirianos, o modus operandi é de uma concepção escola novista, de 

tratamento das desigualdades como forma de reparação e, ao mesmo tempo, de 

justificação do sistema político-econômico vigente. A instituição é concebida como 

promotora de uma educação humanística que trata das desigualdades como elemento 

posto, mas não os problematiza a ponto de constituir uma perspectiva de mudança 

social. 

As modalidades, embora distintas, são planejadas e executadas de forma 

semelhante. Objetivamente, não se construiu na Escola Estadual Fernandina Malta 

uma proposta curricular para a EJAI. A modalidade é operada sem nenhum 

documento oficial que oriente instituição. Revelando assim, a política pedagógica do 

estado, descomprometida com o ensino de uma modalidade que traz em si toda 

complexidade dos desafios propostos pelo processo de ensino aprendizagem.  

 
2 Extraído do Projeto Político Pedagógico - PPP 2017 
3 Dados coletados no endereço eletrônico: https://www.melhorescola.com.br/escola/publica/escola-estadual-
fernandina-malta/enem  

https://www.melhorescola.com.br/escola/publica/escola-estadual-fernandina-malta/enem
https://www.melhorescola.com.br/escola/publica/escola-estadual-fernandina-malta/enem
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Dito isto, ainda é possível refletir acerca do seu Projeto Político Pedagógico – 

PPP onde a escola enuncia a missão de “favorecer a construção do conhecimento e 

o sucesso profissional sob uma perspectiva ética, crítica e de respeito a diversidade” 

(ALAGOAS, 2017, p. 8). 

Atuar sob uma perspectiva de respeito a diversidade é, sobretudo, ter a 

capacidade de promover a inclusão do diferente, concebendo-o de igual forma. Ao 

construir a figura do aluno os educadores devem abandonar a lógica da maioria, pela 

qual se privilegia os aspectos culturais e sociais daqueles considerados “normais” à 

cultura dominante. 

Para além do respeito, é preciso ter uma abordagem pedagógica que considere 

a diversidade. Utilizando-se da análise desenvolvida por Ezpeleta e Rockwell (1986, 

p.58) acerca dos processos de interação entre a organização oficial do sistema 

escolar e os sujeitos que nela atuam, Dayrell (2001, p.139) defende que é preciso 

“estabelecer relações entre o vivenciado pelos alunos e o conhecimento escolar”. 

Segundo o autor, o processo de ensino/aprendizagem tradicional se dá numa 

“homogeneidade de ritmos, estratégias e propostas educativas”. Portanto, é preciso 

que a diversidade real dos alunos seja incluída na prática escolar. O critério da 

capacidade cognitiva e do comportamento não deve desconsiderar a “totalidade das 

dimensões humanas do sujeito” (idem). A escola, concebida como espaço sócio-

cultural deve buscar conhecer quem são esses jovens, seus objetivos, sua visão sobre 

a instituição e os significados das experiências vivenciadas nesse espaço. 

O PPP da instituição busca estabelecer um perfil desses alunos por meio dos 

dados socioeconômicos e faixa etária. De imediato, esse procedimento é insuficiente 

pois não contempla os processos de significação dos sujeitos como exposto acima. 

Se os dados socioeconômicos sobretudo privilegiam os aspectos financeiros em 

detrimento do social, pouco tem a dizer sobre os diferentes grupos que frequentam a 

escola. Por ser uma instituição pública e periférica, seus alunos têm relativamente a 

mesma realidade financeira. A mais do social para se conhecer por meio do olhar da 

cultura do que pelo olhar da economia.  

É preciso apresentar outros dispositivos que orientem o professor no trato com 

a diversidade socio-cultural. Tal exercício requer uma mudança de perspectiva quanto 

a formulação do próprio Projeto Pedagógico.  

Com relação a religiosidade dos munícipes, não se faz nenhuma menção aos 

cultos de religiões de matriz afro como a Umbanda e o Candomblé. Ao passo que 
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descreveu todas as denominações do cristianismo existentes na cidade, com exceção 

do espiritismo, o qual tem sua importância na história da cidade registrada como 

praça, uma das mais antigas e conhecida praça do Seixo, em frente à Sede Espírita 

Paz e amor. As expressões religiosas cristãs foram consideradas as “mais 

significativas em termos de fiéis”. Significação que não se limita a simples 

constatação, mas reflete como o olhar plural é guiado pela lógica majoritária. O 

“respeito a diversidade”, citado como perspectiva na construção do conhecimento, 

pode se encontrar prejudicado na execução de tal proposta pedagógica. Visto que as 

minorias religiosas não são consideradas parte do todo, mas tidas na prática como 

menos significantes. 

Ao tentar construir um perfil discente, o documento destaca a atuação do 

profissional educador na assistência às dificuldades “trazidas” pelos alunos. 

Resumidamente, afirma que o perfil socioeconômico do aluno serviria como parâmetro 

na construção das aulas, assim como a faixa etária que varia dos 18 aos 50 anos, no 

caso do EJA. 

O perfil docente que a escola almeja é aquele relacionado ao papel de 

mediador, entre o conhecimento escolar e o aluno. Esse professor também deve 

conhecer o currículo e o projeto pedagógico da escola. Assim como estar atento aos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCNs). 

 

2.2 O ensino de Sociologia 

 

Na E. E. Fernandina Malta, a disciplina de Sociologia é ofertada desde o ano 

de 2002, apesar da obrigatoriedade de ensino só ter sido sancionada em 2008 pela 

lei Nº 11.684. 

No período de 2002 aos dias atuais, a Instituição contou com o trabalho de sete 

profissionais. Destes, apenas quatro eram formados na área. O primeiro quadriênio 

de instalação da disciplina (2002 – 2005) foi realizado por um único professor formado 

em História. No que diz respeito a modalidade EJA, está se introduzira no ano de 2007 

em meio a mudanças no quadro dos professores de Sociologia: 

 

O período de 2006 a 2014 é marcado pela vinda de novos professores. 
Inicialmente, dois são formados na área: Tatiana Gomes e Rosângela 
Firmino, e o terceiro, em geografia: Edmilson Souza. Ao professor que não 



22 
 

é formado na área foi designado às turmas do EJA, à noite. Essa dinâmica 
se repetiu no ano seguinte, onde um professor formado em Línguas 
Estrangeiras substituiu o de geografia. De 2008 até os dias atuais as aulas 
são ministradas por professores formados na área, o que modificou a 
orientação dos conteúdos ministrado nas aulas. (Relatório de Estágio IV, 
2019, p. 05) 

 

Como relatado acima, a atividade docente foi exercida inicialmente pelos 

professores sem formação na área. A obrigatoriedade da disciplina conquistada em 

2008 coincide com o ingresso e permanência na modalidade EJA de professores com 

formação acadêmica específica. Mas, as distribuições de turma que designaram os 

professores do turno da noite, nos anos de 2006 e 2007 quando ainda havia aqueles 

sem formação específica, deixam uma pista de como se concebeu a visão do ensino 

de Jovens e Adultos naquela escola. Um concurso público na área só seria feito entre 

os anos de 2013 e 2014, resultando na incorporação de uma profissional no quadro, 

e sua incumbência de responder por todas as turmas de sociologia da escola, regular 

e EJAI, desde 2015.   

Por tanto, a reflexão que se pode encaminhar, levando em conta a história da 

disciplina nessa instituição, seria de qual forma se pode superar a concepção 

compensatória, ou até mesmo depreciativa, que os agentes educadores têm sobre 

a modalidade de ensino EJA? Os elementos sócio-históricos, daquela educação via 

supletivos e/ou a herança simbólica do que foi o Mobral, colabora parcialmente na 

assimilação do corpo docente atual para com a implementação da modalidade EJA? 

Seria esta, a base de sustentação de uma postura “despreocupada” do ensino à 

Jovens e Adultos?  

A obrigatoriedade da disciplina de Sociologia no Ensino Médio possibilitou uma 

mudança essencial na visão e distribuição da disciplina no quadro de professores da 

Instituição. Quando já havia professores licenciados em Ciências Sociais, e as turmas 

de EJA ainda eram distribuídas entre professores não formados, o evento da 

obrigatoriedade fez com que a modalidade ficasse definitivamente na 

responsabilidade dos primeiros. Mesmo sendo monitores, professores temporários 

com carga horária de 20 horas semanais, eles passaram a lecionar nas duas 

modalidades de ensino e em todas as turmas de aluno, a partir de 2008. 

Para cumprir o número de aulas previsto, cada docente buscava preencher sua 

carga horária com as disciplinas “eletivas”. Assim, evitava ou ao menos diminuía a 

necessidade de deslocamento para outras instituições. A chegada das professoras 
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formadas em Ciências Sociais, dificultou a execução desses arranjos nos horários 

diurnos entre os docentes com formação diversa. Mas nada os impediu de lecionar a 

disciplina de Sociologia no período noturno. Nesta perspectiva a modalidade de 

Ensino de Jovens e Adultos também passou pela experiência de implementação de 

aulas conteudistas guiadas por livros/ manuais de Sociologia existentes a época. O 

currículo extraído dos livros resultava no predomino de temas da sociologia clássica. 

Já em 2008, com a ocupação das turmas de Sociologia/EJA pelas professoras 

formadas, se estabeleceu um conteúdo mais articulado e condizente com o ensino em 

nível médio. A didática seguiu um caminho semelhante, visto que algumas aulas 

previam a utilização de músicas e vídeos como material. Os temas eram 

desenvolvidos em várias aulas, finalizando sempre com debates sobre o 

assunto. Esses aspectos de como se davam as aulas são obtidos por meio da 

recuperação de dados presente nos Diários de Classe. 

Vários elementos podem ser usados na tentativa de explicar esse tratamento 

“menos cuidadoso” na execução da disciplina. Estudantes fadigados, devido as 

atividades laborais do dia a dia, justificariam a abordagem “mais leve” dos assuntos; 

o reduzido tempo de execução das aulas, devido a logística dos transportes e a falta 

de segurança pública, comprometeriam a prática de uma aula mais elaborada que 

superasse a simples entrega de conteúdo; até o movimento proposital de desistência 

entre alunos do ensino regular relatado por professores e direção, eles alegam que 

muitos alunos abandonam a escola para poder frequenta-la no turno da noite nos anos 

posteriores, e justificam assim a falta de compromisso desses alunos com os estudos. 

Contudo, esse tratamento desarticulado encontra na construção histórica sua 

justificativa mais fundamental. Como visto no capítulo anterior, o EJA se projetou 

historicamente na promoção de educação das massas populares. A educação 

compensatória se pretendia solução para os atrasos econômicos e sociais da nação. 

Sendo, o lado econômico, a motivação mais clara por parte do Estado. Apesar do 

discurso, a educação supletiva não alcançou os objetivos traçados.  

O analfabetismo manteve-se com taxas altas desde o Império, e o Ensino, nos 

estágios posteriores da formação escolar, se resume na aplicação de exercícios de 

memorização temporária dos conteúdos para fins de aprovação e certificação. 

 

2.3 Construindo o conhecimento na diversidade 
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Como visto no capítulo anterior a primeira providência tomada na oficialização 

de uma educação para jovens e adultos foi o estabelecimento de regras disciplinares. 

Essa emergência pedagógica permaneceu por muito tempo como única medida de 

organização da modalidade. Até mesmo atualmente, onde o currículo da EJA em 

vários estabelecimentos de ensino não se diferencia daquele voltado ao ensino 

regular. 

Orientado apenas para o disciplinamento as práticas de ensino não são 

capazes de perceber a diversidade na qual está inserida e assim desenvolver 

possibilidades outras de aprendizado. O professor de sociologia para essa 

modalidade deve estar atento a essas estruturas. Ressignificar sua autoridade moral 

e intelectual a serviço da promoção dessa a diversidade trazida pelos alunos. 

O ato da escuta tão reivindicado pelo educador deve ser redirecionado a si 

próprio como exercício de pesquisa educacional na busca pela pluralidade cultural 

que se encontra escondida por trás da nomenclatura aluno. Quando olhares, gestos 

e sons manifestados durante as aulas deixam de ser concebidos como ruídos 

indisciplinares, abre-se espaço para manifestação de identidades autênticas e 

diversas, que devem ser consideradas no estabelecimento de regras 

comportamentais.  

As práticas de ensino que tem como ponto de partida a diversidade reelaboram 

suas regras disciplinares proporcionando maior qualidade na busca pela construção 

do conhecimento. Uma vez que o conhecimento é produzido verdadeiramente, nessa 

articulação entre a vivência extrassala e o conteúdo escolar, o elemento histórico da 

suplência é superado.  

O ensino supletivo inaugurou um pensamento de educação permanente 

oferecido às pessoas fora da idade escolar. Embora sendo uma medida positiva do 

ponto de vista da inclusão dessa parcela da população no sistema de ensino, as 

políticas de educação em suplência limitavam o processo de ensino e aprendizagem 

a decodificação de conteúdo. 

Mesmo com a chegada de novos projetos educacionais, possibilitados pela 

descentralização do ensino para jovens e adultos, e da universalização do ensino 

proclamada pela Constituição, o modelo de suplência concebido no Mobral se 

estendeu até os dias de hoje. 

Porta de entrada para o mercado de trabalho a suplência oferecia o diploma 

como principal objetivo de ensino. Essa finalidade parece ser um elemento central do 
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significado escolar. Ao serem questionados sobre o significado da escola, a maioria 

dos alunos da instituição não tem dúvida em dizer que ela é o passo para o emprego 

de carteira assinada.  

A disciplina de sociologia ainda segue o mesmo modelo de ensino e 

aprendizagem historicamente praticada na EJA antes de sua chegada. O professor 

de sociologia precisa romper com essa tradição pedagógica e construir novas 

possibilidades para a produção do conhecimento.   

 

3 CURRÍCULO E PLANEJAMENTO: NOVAS PRÁTICAS DE ENSINO 

 

Este capítulo buscará apresentar o Planejamento Anual de Ensino – PAS, 

elaborado e fornecido pela professora, e em conjunto com a experiência adquirida em 

estágio no ano de 2019, analisar suas concepções e práticas. 

Em um último momento serão encaminhadas algumas proposições curriculares 

a fim de fornecer subsídio na construção do currículo de Sociologia para a modalidade 

EJA da Escola Estadual Fernandina Malta. 

  

3.1 O plano de ensino 

 

Através do Planejamento Anual de Sociologia – PAS podemos identificar as 

concepções que constituem a prática docente. Qual modelo pedagógico que será 

seguido, os objetivos que se pretende alcançar, as escolhas de conteúdo, a 

metodologia aplicada e os meios de avaliação. A partir deste momento a analisaremos 

cada uma dessas partes. 

 

3.1.1 Objetivos 

 

Considerando que a docente não dispõe da assistência de um currículo da 

escola, os objetivos de ensino revelam aspectos criadores de sua atuação. 

Para efeito de análise pode-se decompor o objetivo geral em duas partes: Os 

três primeiros objetivos se referem a importância da disciplina enquanto área do 

Conhecimento que possibilita a leitura dos mecanismos sociais, sobretudo na Era das 

Comunicações. Ao mesmo passo que apresenta a área de estudos como alternativa 

à escolha de atuação profissional. Os últimos, abordam sobre a identidade coletiva. 
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Buscam promover o autorreconhecimento do aluno como ser cultural, partícipe de 

uma cultura nacional e de uma cultura específica local. 

São eles: (a) compreender a importância da Sociologia no contexto da 

Sociedade da Informação4 (b) apresentar possibilidades de inserção profissional do 

Cientista Social no mercado de trabalho (c) apresentar o processo de construção e 

aplicação de uma pesquisa de opinião (d) tomar conhecimento de sua “identidade 

comum” observando as categorias de Individuo, Sociedade e Espécie (e) oportunizar 

o conhecimento de sua origem cultural como brasileiro e como participante de uma 

cultural específica local (f) identificar e “valorizar” a trajetória dos grupos culturais 

da comunidade do entorno escolar. 

Se faz necessário observar que na construção desses objetivos foram 

utilizadas as mais variadas orientações pedagógicas. 

É notória a influência da Pedagogia Tradicional nos objetivos (b) e (c). Nela, 

o professor exerce o papel de mensageiro do conhecimento na forma de conteúdo. 

Com isso os objetivos são pontuados segundo o que se espera realizar em sala de 

aula, sendo os alunos o objeto de sua atuação. 

Os demais objetivos foram concebidos conforme a Pedagogia Libertadora. 

Nessa proposta, leva-se em consideração o que se pretende provocar, em termos de 

prática, nas atitudes e concepções do aluno. Aqui, a relação teoria e prática encontram 

sua dimensão dialética. 

A transformação social potencializada pelas novas tecnologias desencadeou 

uma maior aproximação entre culturas distintas, causando conflitos e consensos, 

mudanças constantes em pouco espaço de tempo, exigindo uma leitura elaborada por 

parte das Ciências Humanas em geral. Nesse contexto, a compreensão do aluno 

sobre o papel da Sociologia, passa pela articulação das realidades sociais dos 

educandos, imersos nas redes de informação global de onde cotidianamente afetam 

e são afetados pelos fenômenos sociais. 

A segunda parte dos objetivos busca trabalhar a identidade cultural como 

elemento socializante, evocando nesses indivíduos escolares uma aproximação com 

os grupos comunitários e à uma cultura nacional preexistente. 

 
4 No documento, este objetivo tem como complemento as seguintes ações metodológicas: “apresentar 
algumas possibilidades de inserção profissional do Cientista Social no mercado de trabalho”; “apresentar a 
estrutura básica de organização de uma pesquisa de opinião”. 
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Sem deixar de considerar a condição humana de ser indivíduo, buscar 

desenvolver nos alunos ao diferente por meio da capacidade de diálogo. Ser capaz 

de reconhecer no Outro, traços sociais diferentes dos seus e assim desenvolver o 

respeito mútuo. 

Para dar um melhor encaminhamento a essa questão, é preciso observar aquilo 

que a BNCC reflete sobre a importância de se estabelecer o diálogo como ferramenta 

e a operacionalização de determinadas habilidades investigativas: 

 

Portanto, no Ensino Médio, a BNCC da área de Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas propõe que os estudantes desenvolvam a capacidade de 
estabelecer diálogos – entre indivíduos, grupos sociais e cidadãos de 
diversas nacionalidades, saberes e culturas distintas –, elemento essencial 
para a aceitação da alteridade e a adoção de uma conduta ética em 
sociedade. Para tanto, define habilidades relativas ao domínio de conceitos 
e metodologias próprios dessa área. As operações de identificação, seleção, 
organização, comparação, análise, interpretação e compreensão de um dado 
objeto de conhecimento são procedimentos responsáveis pela construção e 
desconstrução dos significados do que foi selecionado, organizado e 
conceituado por um determinado sujeito ou grupo social, inserido em um 
tempo, um lugar e uma circunstância específicos (BNCC, 2018, p. 561-562). 

 

Possibilitar o lugar da Alteridade na construção do conhecimento é de todo 

aprofundar nas narrativas individuais dos alunos, descobrindo suas semelhanças e 

diferenças que constituem os grupos culturais. As ligações e descontinuidade de 

redes que perpassam o nosso ser social. 

Entretanto, a dificuldade de identificação do aluno como integrante da própria 

“comunidade do entorno” revela a distância na qual, inconscientemente, se planeja o 

ensino. Os alunos não só são membros dessa comunidade como também 

portadores do conhecimento prático sobre ela. Suas identidades estão sendo 

construídas e reconstruídas cotidianamente.  Assim, o “conhecimento de suas 

origens” deveria ser parte de um projeto maior, onde sua identidade cultural fosse 

compartilhada a partir de suas próprias narrativas, e a disciplina, auxiliaria nesses 

saberes não sistematizados com a contribuição de uma perspectiva sociológica. 

 

3.1.2 Conteúdos 

 

Ao se tratar da Educação de Jovens e adultos, suas especificidades exigem do 

professor uma habilidade distinta para se trabalhar os conteúdos. A dificuldade de 

desnaturalização, sobretudo dos adultos, desafia o docente a deixar claro o modo 
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científico de se adquirir o conhecimento em contraponto ao senso comum ou ao 

conhecimento religioso. Para tanto, deve-se atentar para a possibilidade de passar 

aos estudantes uma introdução sobre os tipos de conhecimentos. 

Na ausência de currículo escolar específico, a profissional buscou elaborar seu 

planejamento levando em consideração os livros didáticos. Segundo a professora, a 

escolha dos conteúdos teve como base os livros “sociologia para o ensino médio” de 

Tomazi (2007) e “Sociologia - introdução à ciência da sociedade” de Costa (2005).  

O quadro apresentado a seguir contém os eixos temáticos dos conteúdos 

trabalhados ao longo de todo o ano letivo. 

 

Quadro 2 – Lista de conteúdos 

1º período 2º período 

 
 

. Introdução à sociologia 

. Categorias de Indivíduo e Sociedade 

. Abordagens teóricas 

. 
 . Instituição social 

. Sociologia contemporânea 

. Sociedade de consumo e globalização 

. Trabalho e movimentos sociais 

. Cidadania e problemas sociais 

. Comunidades afro-brasileiras indígenas 

 
 
 

3º período 4º período 

 

. Trabalho, Cidadania e Direitos 

. Trabalho e Revolução Industrial 

. Trabalho e Mulheres 

. Desigualdade social 

 

 
. Introdução à Cultura 

. Desigualdades Sociais 

. Violência 

. Movimentos Sociais 

Fonte: Planejamento Anual de Sociologia, 2019. 
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Para o primeiro período foram inseridos assuntos introdutórios a Sociologia e, 

ao mesmo tempo, apresentada suas subdivisões clássicas. Sua origem histórica e 

fundamentação científica; as categorias de indivíduo e sociedade; além da 

apresentação de suas diferentes abordagens: positivista, integralista com ênfase na 

solidariedade, compreensiva e crítica. 

Os conteúdos introdutórios geralmente buscam legitimar entre os alunos a 

disciplina como componente curricular. Com esse intuito, os professores de sociologia 

resolvem aplicar conteúdos mais densos, de cunho teórico. Baseando-se nas 

experiências adquiridas em sala, seja observando o orientador ou ministrando 

algumas aulas introdutórias, a exposição de conteúdos teóricos não teve um bom 

aproveitamento no aprendizado. 

Para se alcançar esse objetivo é preciso considerar temas que explorem o 

aspecto cultural da vivência dos alunos recorrendo aos avanços conquistados pelo 

conhecimento antropológico no campo da educação. 

No segundo período, as temáticas envolvem os três subcampos das Ciências 

Sociais. No campo da Sociologia estava previsto trabalhar conceitos de Instituição 

Social, Sociedade de Consumo, Globalização e Trabalho. Além de uma articulação 

com a Antropologia na apresentação dos conceitos de Evolucionismo, o 

Funcionalismo e Estruturalismo. 

Por meio da Antropologia apresenta-se um tema que busca abordar sobre o 

“panorama das comunidades afro-brasileiras e indígenas”.  

Na Política, conteúdos acerca de Movimentos Sociais, Cidadania, Democracia, 

Moral e Ética, Direitos humanos, Representação Social e Política, Violência e 

Desigualdade Social. 

O terceiro período foi dedicado aos estudos sobre o fenômeno do Trabalho. 

Busca-se aprofundar sobre os processos de formação, produção e organização do 

trabalho moderno a partir da revolução industrial. De onde se origina o conceito de 

cidadania e direitos sociais para os trabalhadores. Resultando na Organização 

Sindical e Direitos das Mulheres. 

Torna se relevante estudar sobre o mundo do trabalho, principalmente pelo fato 

de em todas as turmas ter trabalhadores. O processo de abandono do ensino regular 

é inversamente proporcional ao processo de inclusão dessa juventude no mercado de 

trabalho e no ensino noturno. 
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No caso da maioria dos frequentadores das aulas noturnas, que são as 

mulheres, é preciso fazer a reconstituição histórica da abertura do mercado de 

trabalho para a população feminina. Abordar o contexto atual da instituição da 

misoginia, e seus desdobramentos na dupla jornada de trabalho, por ser os afazeres 

domésticos considerados atribuição da mulher. 

Ministrando aulas com essa temática, foi possível desenvolver um processo de 

desnaturalização do trabalho doméstico enquanto ocupação voltada para o sexo 

feminino. A importância do reconhecimento pelo Estado dessa ocupação como 

profissão deve ser seguida de uma mudança de postura na distribuição de 

responsabilidades sobre as tarefas domésticas entre os sexos, sobretudo nas classes 

populares. 

Para o último período da modalidade, foi definido quatro temas relacionados 

entre si: Cultura, Desigualdade, Violência e Movimentos Sociais.  

A proposta de conteúdo na área da cultura busca discorrer sobre os aspectos 

da Sociedade de Massa. A Cultura de Massa é um fenômeno proveniente da indústria 

cultural e dos meios de comunicação, sua influência nos gostos e costumes das 

camadas populares foi potencializada com o advento das redes sociais. 

O tema da desigualdade social foi pensado do ponto de vista da Sociedade de 

Massa. Permitindo reflexões sobre como a indústria cultural e a sociedade em 

conjunto processam a pobreza económica. 

 As origens da Violência em seus variados aspectos também surgem das 

desigualdades sociais. Explanar as diferentes dimensões desse fenômeno exige uma 

reflexão sobre a relação que se estabelece entre Desigualdade Econômica, Violência 

e Crime.  

O conceito de Violência Simbólica (BOURDIEU, 1996), se refere ao tipo de 

violação não-física exercida em conjunto com a cumplicidade de que quem a sofre, 

porém, de forma inconsciente a ambos. Aquilo que é estabelecido pelos que têm a 

hegemonia adquire poderes de coação sobre os indivíduos da classe dominada e 

pode ser identificado através da linguagem, das artes etc. A mídia, a política e a 

indústria são agentes principais dessa violência simbólica, por exercer influência direta 

nas estruturas sociais e no senso comum. 

O último eixo temático reflete as consequências da violência exercida sobre 

grupos minoritários. A pretensão inicial é de identificar o descontentamento como 

característica formadora dos movimentos sociais. Mais do que a apresentação dos 
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movimentos tradicionais do século XIX e dos chamados Novos Movimentos Sociais, 

do século XX, é preciso discutir os movimentos em rede teorizados por Castells (2013) 

e que muito tem a contribuir no entendimento das transformações sociais atuais. 

A abordagem do Sociólogo contemporâneo Manuel Castells (2013) acerca do 

movimento em rede, inaugura uma perspectiva que considera o contexto da 

Sociedade em Rede promotora de uma transformação na estrutura dos movimentos 

sociais. O surgimento de comunidades identitárias de forma quase espontânea sem a 

necessidade de um líder, mudou a forma de como o descontentamento foi processado 

pelos sujeitos. 

 

3.1.3 Metodologia 

 

A adoção de estratégias no processo de ensino-aprendizagem visa encaminhar 

de maneira mais adequada os conteúdos, e assim alcançar os objetivos postulados. 

No documento identifica-se cinco métodos: (a) Aulas expositivas, (b) promoção 

de debates, (c) elaboração de trabalhos para apresentação, (d) pesquisas 

bibliográficas, (e) apresentação de filmes e documentários. 

A primeira metodologia valoriza a posição de “autoridade intelectual” ocupada 

pelo professor e coloca o aluno na condição de ouvinte passivo, dificultando a eficácia 

do processo de ensino- aprendizagem. 

O método de aula expositiva é o que define, na prática, a ideia de aula para a 

comunidade escolar. O funcionamento da instituição está todo voltado para esse 

evento em sala de aula e o professor é seu executante central. Esta tradição 

pedagógica posiciona em um lado o professor, encarregado de passar conteúdo e, do 

outro, com vontade ou não, o aluno que deve prestar atenção e absorver o que está 

sendo passado. 

A aula expositiva exige dos professores uma capacidade de transposição de 

conteúdos dinâmica e ao mesmo tempo simplificada. Capaz de superar a falta de 

concentração dos alunos, o que se deve ao cansaço físico e mental do dia de trabalho, 

e que consiga de uma forma simplificada efetivar a assimilação dos assuntos no 

curto espaço de tempo-aula. 

Contudo, essa metodologia não apresentou bom resultado na aplicação de uma 

abordagem teórica, ou até mesmo, que partisse da realidade cotidiana. As limitações 
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relatadas no parágrafo anterior permitiram apenas uma exposição pautada nos 

Conceitos sociológicos. 

A metodologia do debate vem em auxílio ao professor para tratar de temas que 

se mostrariam inviáveis em aulas expositivas. Muitas vezes os conteúdos são 

extremamente polêmicos, e por esse motivo são difíceis de ser trabalhados.  

Com o advento da cultura da pós - verdade, redes de opiniões, apoiadas nas 

crenças particulares ao invés dos fatos, alcançam por meio digital dimensões 

planetárias. Inviabiliza o processo de assimilação do conteúdo por causa das 

divergências de opinião que inserem com um tom agressivo e de senso comum. 

Portanto, a construção de um debate com regras, onde a elaboração dos 

argumentos separa e classifica os posicionamentos, ajuda no aprofundamento do 

conhecimento e na promoção do respeito mútuo. As vantagens na utilização de 

debates estão na formação de argumentação lógica valorizando o pensamento crítico 

e o respeito ao diferente. Além de estimular a participação na vida política, cultural e 

econômica observando os princípios da cidadania.  

A elaboração e apresentação de atividades resulta no envolvimento dos alunos 

aumentando o seu comprometimento com o aprendizado. O professor deve se valer 

dos dados para avaliar a efetividade de sua própria metodologia. A reflexão no uso de 

apresentações de trabalhos como meio de ensino deve sempre considerar as 

impressões trazidas pelos alunos sobre sua aplicação. 

A realização de apresentações também pode se tornar um empecilho quando 

esse tipo de metodologia acaba guiando o aluno a se preocupar mais com a 

apresentação do que com a compreensão do conteúdo. Ocorre que a atribuição de 

notas com o intuito avaliativo descaracteriza a sua aplicação como método de ensino.  

 As vezes em que se deu o uso de tal metodologia na promoção do ensino, foi 

em ambiente extraclasse, na apresentação de seminários temáticos promovidos pela 

coordenação em conjunto com outras disciplinas. Para realização desses eventos 

costumava-se ver uma maior interação entre os alunos e os professores, no estudo e 

na orientação dos conteúdos. 

A Pesquisa Bibliográfica é a metodologia mais utilizada nos planos de aula da 

Professora. Como suas aulas são majoritariamente expositivas ela busca customizar 

o tempo de aula propondo pesquisas que sirvam para a explicação dos temas e 

também para elaboração de redações individuais.  
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A pesquisa escolar costuma ser o complemento do método de exposição. 

Escolhe-se aspectos do assunto apresentado para ser posteriormente, pesquisado. 

Busca-se assim, despertar o interesse pelo conteúdo e, dotados de um 

“conhecimento” fruto de sua pesquisa, poderiam partilhar e debater com os demais. 

Esse método está intimamente ligado com as tecnologias informacionais. Hoje 

em dia o uso do computador ou dos smartphones se tornou a única fonte de pesquisas 

utilizada pelos alunos. Não existe estímulo ao uso do livro ou da visita a biblioteca da 

escola. 

A docente observa que, em sua maioria, os alunos não atentam para as fontes, 

e buscam coletar informações nos primeiros resultados que o algoritmo lhes oferece. 

Quando indicado fontes, escolhe-se apenas uma. Além de não pesquisar em várias, 

eles geralmente não criam questionamentos sobre a validade do material encontrado. 

Por fim, existem aqueles que nem mesmo escrevem com suas próprias palavras o 

que pesquisou, copiando integralmente as informações presentes naquela fonte. 

As soluções passam por conceber a pesquisa como objeto de aprendizagem, 

a busca deve ser ensinada. Neste caso, a procura deve ser orientada desde o início. 

Além das sugestões das Fontes, elas poderão ser organizadas por subtemas ou 

termos que auxiliem o aluno na construção do corpo de sua pesquisa. Se o tempo se 

apresentar curto para a realização de tal atividade, cada aluno pode ser responsável 

por parte da pesquisa a qual o professor pode articular e utilizar nas aulas seguintes. 

Apresentação de filmes e documentários é uma metodologia pouco utilizada 

nas aulas noturnas. Questões relacionadas a segurança dos equipamentos de mídia 

e o curto tempo de duração das aulas, se apresentam como dificuldades primárias 

para sua implementação. 

A importância dessa metodologia está na capacidade de ilustração do conteúdo 

trabalhado. Os recursos audiovisuais servem para que professores e alunos 

estabeleçam a mesma dimensão de linguagem na conclusão de um conteúdo. A 

ilustração de realidades históricas ou de espaços socioculturais que não são os dos 

alunos, pode ser alcançado com mais eficiência, fazendo com que o objetivo da aula 

seja cumprido.  

Muitas das vezes que se trabalha com essa metodologia ocorre que os alunos 

tentam decifrar o sentido moral do filme ou documentário, e que não seria a linha de 

raciocínio na qual o professor pretendia alcançar. Por isso a importância de utilizar 
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este recurso como ilustração de elementos que já estão sendo trabalhados em sala 

ou que foram concluídos. 

 

3.1.4 Avaliação 

 

A avaliação é a etapa final da execução do processo de ensino e 

aprendizagem. Mais do que isso, ela perpassa todas as outras etapas, com o objetivo 

de aferir a eficácia do aprendizado e a eficiência dos meios empregados pelo 

educador. 

O Planejamento previu a avaliação do aprendizado por meio de provas e 

trabalhos individuais e coletivos. No entanto, o documento revela a predominância de 

instrumentos de avaliação comportamental: participação atividades propostas, 

assiduidade, conduta moral e ética. 

Do ponto de vista tradicional, os educadores avaliam a aprendizagem sem 

questionar o ensino. Nesse modelo a educação é unidirecional, se origina do 

professor e segue até o aluno. Se caso, ao avaliar o aluno, não se encontre nele 

aquilo que foi transmitido será encaminhada uma avaliação comportamental, e não 

uma avaliação do próprio meio de transmissão do conhecimento. Essas avaliações 

são utilizadas na justificativa de não ter conseguido atingir o objetivo, e para promoção 

de período.   

 

3.2 Encaminhamentos para a construção do currículo 

 

Uma proposta curricular, que estenda os benefícios da universalização da 

educação a população fora da idade escolar, passa por uma mudança de postura 

pedagógica: Conceber a escola como espaço sociocultural; oferecer instrumentos 

metodológicos de pesquisa para a identificação na comunidade dos processos sociais 

e das identidades culturais; buscar o aproveitamento de práticas pedagógicas 

mais inclusivas no planejamento das aulas. 

A centralidade da cultura encontra sua verificação mais evidente nos 

fenômenos relacionados a Educação. Segundo Moreira e Candau (2005, p. 41), “Não 

se pode conceber uma experiência pedagógica ‘desculturalizada’, em que a referência 

cultural não esteja presente”. 
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A escola é uma instituição onde as experiências socioculturais interagem e se 

reconstroem permanentemente. O respeito à diversidade deve ser promovido na 

rotina escolar. É preciso acontecer uma ressignificação dos olhares avaliativos sobre 

o comportamento, romper com o elemento do disciplinamento herdado da pedagogia 

tradicional. 

Mais que dados econômicos e faixa etária, o currículo necessita de informações 

resultantes da pesquisa sociológica. Informações gerais e marco histórico pouco tem 

a dizer sobre os habitantes da cidade. Na busca pelo conhecimento da cultura é 

preciso conhecer as pessoas do município mais do que o município das pessoas.  

É preciso abrir os olhos para a diversidade. A Sociedade da Informação é uma 

Sociedade Multicultural. Em nossos tempos, por meio dos avanços tecnológicos 

advindos da Comunicação, o fenômeno das intensas trocas culturais consolidou o 

caráter multicultural de nossas sociedades. 

Na concepção de Hall (1997), a centralidade da Cultura marca o aspecto mais 

importante para se entender as Sociedades Contemporâneas. Segundo o autor, a 

variante cultural não pode ser vista como um elemento periférico na explicação dos 

fenômenos, mas como constituinte dos aspectos da vida social. Com isso, afirma que 

é impossível fazer uma análise sem considerar a sua formação cultural. A cultura não 

pode ser considerada um fator complementar na leitura da realidade. 

Ainda na reflexão do autor, as Identidades Sociais devem ser vistas como 

sedimento cultural. Os estilos de vida que adotamos, nossas posições em relação 

ao Outro, se articulam como em um movimento de dentro para fora, mas que 

dependem das circunstâncias e estímulos vivenciados de forma única por cada 

indivíduo. Assim, à medida que vivemos essas peculiaridades nos utilizamos de 

recursos culturais que se sedimentaram ao longo do tempo. 

Uma vez anulado o pensamento de uma educação suplente, do ensino como 

instrução, é preciso estabelecer objetivos que promovam a inclusão. Metodologias 

que contemplem a diversidade, na escolha de filmes e documentários, no 

encaminhamento de debates organizados. Métodos avaliativos que considerem as 

especificidades. 

Pérez Gómez (2001), entende a escola como um espaço de “entrecruzamento 

de culturas”, afirma que compreender esse entrelaçamento cultural seria a chave para 

agir de forma consciente sobre o aprendizado do aluno.  
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As disciplinas ofertadas encaminham uma proposta de cultura crítica que se 

soma as determinações da cultura acadêmica. Influenciadas pela cultura social, e 

pelas pressões cotidianas da cultura institucional, com suas regras e programações, 

refletem na formação das características da cultura experiencial de cada aluno. 

Portanto, as especificidades culturais são o que existe de mais importante 

na busca pela adaptação do currículo a essas juventudes.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Esse trabalho buscou construir algumas reflexões e apontamentos acerca da 

prática de ensino que pudessem ajudar na escola na confecção do seu currículo de 

sociologia/EJAI. 

A diversidade deve ser um elemento crucial na sua constituição, entretanto é 

preciso considerar, a luz da história, os elementos normativos do disciplinamento e 

da suplência presentes na prática de ensino observada em estágio. Esses elementos 

herdados da pedagogia tradicional e da escola nova, confere ao professor um modus 

operandi consensualmente legitimado, mas que impedem a leitura da sala de aula 

como lugar do acolhimento, construção e ressignificação dos saberes. 

O professor de sociologia deve acolher as narrativas diversas sobre origens e 

identidades socioculturais, trazer para a sociologia esse papel e despertar o interesse 

pela disciplina. 

Pensando no contexto atual da sociedade em rede, utilizar-se de métodos 

como debate, buscando promover por meio do respeito e da alteridade as trocas de 

ideias e a formação de opiniões baseadas em argumentos e dados reais. Tratando 

assim de assuntos como as Fake News e comportamentos nocivos em rede. 

Construir esse trabalho foi satisfatório. Uma das preocupações que tinha como 

estagiário era de que maneira a minha estadia na escola iria contribuir para o ensino. 

Os estágios são as oportunidades de intervenção mais significativos. Estar 

inserido no dia a dia do universo escolar possibilitou experiencias antropológicas 

únicas. O período de estranhamento, o processo de aceitação específico de cada 

grupo, as trocas realizadas no espaço virtual, fizeram me sentir em uma escola 

totalmente diferente da que estudei. 

No entanto, as práticas de ensino semelhantes às do passado me causaram 

um incômodo providente. Resultando numa investigação que proporcionou reflexões 

necessárias para o ensino. 

Por meio desse trabalho consegui reunir experiências que serão fundamentais 

no exercício da profissão docente. Como leitura crítica proposta curricular que a 

escola propõe e da minha capacidade de reflexão sobre a realidade multicultural dos 

estudantes. 
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